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"A descolonização, sabemo-lo, é um processo histórico, isto é, não pode ser compreendida, não encontra a sua inteligibilidade, não se torna transparente para si mesma senão na exata medida em que se faz discernível o movimento historicizante que lhe dá forma e conteúdo.”


		


		

			



Frantz Fanon


			Os condenados da terra.
Rio de Janeiro: Editora Civilização Brasileira, 1968. p. 26





































"O papel do intelectual, de modo geral, é elucidar a disputa, desafiar e derrotar tanto o silêncio imposto quanto o silêncio conformado do poder invisível, todo lugar e momento em que seja possível. (...) É óbvio que Índia e Brasil são diferentes da Grã-Bretanha e dos Estados Unidos; mas as grandes disparidades entre culturas e economias não deveriam obscurecer as similaridades muito mais surpreendentes que podem ser vistas em algumas das técnicas e, muitas vezes, no propósito da privação e da repressão que compelem as pessoas a seguirem submissas e cordatas. (...) O papel do intelectual é, antes de mais nada, o de apresentar leituras alternativas e perspectivas da história outras que aquelas oferecidas pelos representantes da memória oficial e da identidade nacional – que tendem a trabalhar em termos de falsas unidades, da manipulação de representações distorcidas ou demonizadas de populações indesejadas ou excluídas e da propagação de hinos heroicos cantados para varrer todos que estiverem em seu caminho. (...) Eu concluo com o pensamento de que o lar provisório do intelectual é o domínio de uma arte exigente, resistente, intransigente, dentro da qual não é possível, infelizmente, nem se esconder nem procurar soluções. Mas é apenas nesse precário mundo solitário que se pode verdadeiramente compreender a dificuldade daquilo que não pode ser compreendido e ir em frente e tentar assim mesmo.”


		


		

			



Edward W. Said
O papel público de escritores e intelectuais.
Cultura e Política. São Paulo: Boitempo, 2012, p. 35; 36; 39; 41.


























































































































































Para Isabel, Maria e Gentil. Sérgio, Ricardo e Davi.














































Em memória de Maria Inês Lopes Coutinho.








































Nota do Editor






Este importante levantamento do Professor Jorge Lúzio nos transporta para um universo muito rico ao tratar da arte sobre o marfim, intensamente desenvolvida durante o período colonial. É um trabalho que exigiu extensa pesquisa histórica alcançando a África e a Ásia, além dos impactos ambientais sobre a fauna africana e o comércio de presas de elefantes. Ademais, a produção das obras pelos artesãos em oficinas da Índia portuguesa.






O que nos traz a esta realidade é em especial o fato de que as esculturas em marfim em seus temas sacros eram muito valorizadas no comércio marítimo do Império Português, em suas rotas de circulação, desde o Oceano Índico até as águas do Atlântico, e que se fizeram aportar no Brasil colônia.     


A obra “Por uma Descolonização da Imagem. O marfim africano na arte colonial do Oriente”, além de nos envolver em uma pesquisa histórica sui generis, trata sobre novas abordagens de como os estudos da colonização portuguesa nos afetam. No campo teórico traz também à tona discussões instigantes, como a descolonização e a decolonialidade, sob o ponto de vista do estudo da imagem.


		


		

			



José Carlos Marçal de Barros


			Diretor Executivo do Museu dae Arte Sacra de São Paulo
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Vasco da Gama perante o Samorim de Calecute (1898)


Autor: Veloso Salgado


Acervo: Sociedade de Geografia de Lisboa

















		

		

			




Nota de Abertura


















A escrita de Jorge Lúzio nos faz acompanhar o movimento, o fluxo dos mares do Oriente, com atenção aos caminhos da circulação do marfim, entre o Índico e o Atltântico.


			Conhecida é a atração pelas especiarias, que moveu navegadores europeus em direção aos mares da Ásia, porém, o comércio de presas de elefantes africanos – os marfins – era igualmente tão apreciado quanto os metais preciosos ou o tráfico de pessoas escravizadas no contexto do Índico. 


			Em sua pesquisa sobre as esculturas de marfim elaboradas no contexto do império asiático português, o autor se esquiva de classificá-las como arte “luso-oriental” ou “indo-portuguesa”, por entendê-las como resultado de múltiplas confluências e recusar perspectivas eurocêntricas (ou orientalistas). O autor busca, portanto, “descolonizar” a análise dos marfins afro-asiáticos. 


			Por meio de uma abordagem inovadora, procura dar voz a sujeitos fundamentais “escondidos nas cadeias da circulação do marfim”, isto é, desde a caça de elefantes na África, o comércio do marfim nas redes mercantis do Índico, sua produção por artesãos em oficinas na Índia, seu transporte pelo Atlântico até chegar ao Brasil colonial. 


			O livro observa esculturas de marfim que compõem o acervo de museus brasileiros, com Cristos Crucificados, imagens de Nossa Senhora, representações de santos e santas e, sobretudo, complexas esculturas do Menino Jesus Bom Pastor. Por meio de uma chave interpretativa decolonial – desafiadora e necessária – desvela os percursos, usos e ressignificações do marfim, sem descurar da violência a que animais eram submetidos para atender as demandas mercantis, e sem deixar de captar as transformações do item nas mãos de artesãos indianos que buscaram corporificar o sublime e o sagrado, em esculturas posteriormente transportadas e que foram incorporadas em altares domésticos do Brasil. 


			Assim, a pesquisa de Jorge Lúzio nos permite margear dois continentes, África e Ásia, além de conectá-los ao Atlântico. Ao percorrer os caminhos do marfim, o leitor é incitado a refletir sobre os vínculos históricos entre mundos aparentemente tão distantes, como a Índia e o Brasil, tendo o continente africano como ligação entre eles. 


 


		

		

			Patrícia Souza de Faria


			Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro
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Prólogo






A concepção deste livro emerge de releituras de oito artigos publicados em meios diversos, selecionados da produção bibliográfica do autor, aqui reunidos pelas possibilidades de novas abordagens. Além de discutir algumas das temáticas presentes nas pesquisas sobre os marfins, os textos suscitam para avanços destes estudos, como o mapeamento de acervos, o colecionismo e a investigação nos inventários, nos centros de documentação e nos arquivos coloniais, em diálogos com a perspectiva decolonial. Das práticas metodológicas ao âmbito educativo, busca também uma aproximação com o Ensino de História da África, História da Ásia e História Ambiental através das intersecções da História e da Arte-Educação, despertando para os potenciais de interação entre Escola, Museologia e núcleos de pesquisa.


			Como eixo central, optou-se pelo tema da Imagem, à luz da decolonialidade. Observam-se os impactos da economia colonial do Império português nos séculos XVII e XVIII sobre o comércio de presas, e no crescimento deste mercado com a sua consolidação global no século XIX. Deste quadro resultam os efeitos das ameaças de extermínio dos elefantes africanos e do comprometimento da sua sobrevivência, mais amplamente notada e combatida a partir das duas últimas décadas do século XX. Tais processos históricos têm as imagens como testemunho. Ademais, a interculturalidade e os fenômenos visuais de formas, signos e técnicas de culturas distintas nas representações das religiosidades católicas produzidas com um marfim majoritariamente africano nas oficinas da Índia portuguesa, do Ceilão e de Macau reafirmaram o discurso colonial da conversão cristã, na construção de um paradigma eurocêntrico. 


			O livro traz um texto inédito na introdução, cujo objetivo é, além da crítica, corroborar com o uso da Imagem como fonte histórica. Neste texto faz-se um debate que vai ao encontro de tendências historiográficas em abordagens pós-coloniais, o qual não se extingue em sua leitura. Muito ao contrário, propõe a ampliação da discussão sobre as colonialidades e os desafios da descolonização do ser, do poder e do saber. Nesse sentido, as duas partes do livro que contém os artigos republicados, e articulados nesta edição, foram pensadas com o intuito de abordar a complexidade do tema: no primeiro, as cadeias e circulações do marfim no Império asiático português nos séculos XVII e XVIII; no segundo, a cultura material e alguns dos fenômenos da Imagem nos objetos de marfim. Na terceira parte, foi organizado um repertório iconográfico que priorizou apenas as imagéticas das esculturas votivas de marfim das religiosidades católicas oriundas da Ásia e seus dados de catalogação, visando assim uma experiência de contato visual com o acervo do Museu de Arte Sacra de São Paulo. A opção pelo não uso de análise iconográfica formal de cada obra nesta parte do livro foi uma opção editorial a favor do protagonismo da reflexão proposta: o desafio de se descolonizar a Imagem está em perceber os processos históricos presentes na cultura visual, seus múltiplos aspectos de análises – por exemplo as transferências artísticas e as reciprocidades observadas nas imagéticas da arte colonial em marfim – assim como as abordagens interdisciplinares e a desconstrução de um olhar hegemônico. 


			Por fim, que possa contribuir com os educadores dos museus e com os professores e as professoras de História na escola básica, enquanto ferramenta de conhecimento e de reflexão, de debates e de descolonização. 


		

		












		


		

			




Prefácio / Foreword






Confesso que fiquei agradavelmente surpreendido quando Jorge Lúzio me pediu para contribuir com um prefácio ao livro sobre a descolonização de imagens de marfim afro-asiáticas no Império português, o qual agora você tem em mãos. Embora eu tenha escrito (muitos anos atrás) sobre o comércio de marfim do século XVIII de Moçambique para a Índia e (mais recentemente) sobre o comércio mais amplo de marfim de elefante da África, dificilmente posso ser considerado um especialista em esculturas de marfim e no estudo de iconografia religiosa relacionada a esse tema. No entanto, espero que o meu conhecimento da História da África e do Oceano Índico, bem como do mundo lusófono global, me posicione para fazer algumas observações sobre esta obra inovadora que combina História da Arte, Estudos Pós-coloniais, Império português no Brasil e no sul da Ásia com iconografias hindus e cristãs.


			Como é sabido, os elefantes povoaram as paisagens da África e da Ásia, embora sejam espécies distintas. Verifica-se que o marfim do elefante indiano (Elephas maximus) foi esculpido por milhares de anos, principalmente como pulseiras, mas com a expansão do consumo de marfim na Índia aproximadamente em 1500, a demanda por marfim africano aumentou significativamente. Embora fontes do século XIX acreditassem que o marfim do maior elefante africano da Savana (Loxodonta africana) fosse preferido por causa de sua cor e maleabilidade, a historiadora Martha Chaiklin argumenta convincentemente ser o tamanho de suas presas o que facilitava esculpir os braceletes usados pelas mulheres indianas, que tornavam as presas especialmente valorizadas.  De qualquer forma, a partir do momento em que os portugueses entraram no mundo do Oceano Índico, a ligação entre o marfim da África Oriental e os têxteis indianos ficou firmemente estabelecida já no século XIX.  Para os portugueses, esta vibrante troca comercial centrou-se nos seus assentamentos em Moçambique e no oeste da Índia, principalmente em Diu, no Gujarat, e em Goa, centro administrativo do Estado da Índia, na região do Konkan. Este é um dos contextos econômicos oceânicos em que se localiza o estudo inovador de Jorge Lúzio.


			O outro contexto marítimo comercial foi, naturalmente, o Atlântico Sul, que veio a ser dominado pelo tráfico de escravos da África Centro-Ocidental e intimamente ligou Angola e Brasil. Não obstante o enfoque avassalador da escravatura no mundo atlântico português, é de notar que os africanos comercializavam vários outros produtos, entre os quais, o mais significativo, o marfim. Este também foi usado internamente para produzir trombetas musicais e esculpido elaboradamente em insígnias reais entre muitas sociedades da África Ocidental e Centro-Ocidental. Na África Oriental, o exemplo mais excepcional de uma trombeta entalhada em marfim é a siwa cerimonial do final do século XVII da cidade de Pate, no Quênia.  A chegada dos portugueses à África Ocidental inspirou a produção dos ditos marfins afro-portugueses nos séculos XV e XVI em duas sociedades específicas, os povos Temne-Bullom da Serra Leoa e o Reino do Benin. Os comerciantes portugueses e holandeses, em particular, realizaram um comércio vigoroso de marfim da África Centro-Ocidental nos séculos XVI e XVII. Embora seja posterior ao foco cronológico deste estudo, quando o comércio de marfim reviveu e prosperou em toda a África no século XIX em resposta à crescente demanda euro-americana, em Loango floresceu um comércio de presas de marfim, esculpidas por artistas do Congo, para os comerciantes europeus. 


			A última conexão comercial e cultural nos estudos de Jorge Lúzio é aquela que une os mundos do Índico com o Atlântico. Do ponto de vista do Império português, este elo tomou a forma da famosa Carreira da Índia, inaugurada por Vasco da Gama em 1497. Esta viagem tornou-se sazonal, normalmente durava cerca de dezoito meses, e perdurou até ao século XVII, no entanto geralmente não passava pelo Brasil.  Para a América portuguesa, o elo era mais a ideia de conectividade imperial do que uma ligação real, aliada à concepção universalista da Igreja Católica, que se refletia na talassocracia portuguesa. Mas o comércio de marfim de elefante africano e as consequências de sua produção artística na Índia portuguesa e no Brasil operaram em um contexto cultural muito mais amplo. E é isso que ocupa a atenção de Lúzio.


			Na Parte I do livro, ele oferece uma série de capítulos interligados nos quais analisa o comércio de marfim da África para a Índia, o papel dos artesãos de marfim da Índia em Goa, a circulação dessas esculturas de Goa no Brasil colonial e, em seguida, considera como as ideias iconográficas vindas do Oriente foram absorvidas pelo imaginário religioso brasileiro. Na Parte II, examina de perto vários temas menos cronologicamente orientados que emergem da sua análise, em perspectiva pós-colonial, sobre os marfins afro-asiáticos. Estes quatro capítulos incluem o processo artístico de produção no que se refere: aos aspectos práticos comerciais, à maneira como as imagens de Maria se conectam com as concepções hindus de sacralização feminina; aos estudos de caso de uma escultura de marfim do século XVIII do Bom Pastor, e da coleção do Museu da Fundação Ema Klabin, em São Paulo; e paralelamente à análise dos marfins do Museu de Arte Sacra de São Paulo. A combinação das demandas portuguesas com o retorno dos artesãos locais, neste caso dos hindus, possibilita um paralelismo na produção de esculturas em marfim na África Atlântica, assinalado anteriormente. Além disso, se situarmos esses marfins afro-asiáticos em seu contexto estético mais amplo do Oceano Índico, podemos encontrar exemplos semelhantes de como ideias religiosas estrangeiras e estilos estéticos foram integrados com estilos arquitetônicos regionais e materiais de construção nas mesquitas em Gujarat e no Malabar, as duas principais regiões subcontinentais que circundavam a Goa portuguesa. Tomado como um todo, então, este tour de force apresenta ao leitor um corpo fascinante sobre a produção artística na Índia e no Brasil, ambos conectados pelos interesses comerciais e perspectivas culturais entrelaçados pelo Império português, por sua vez permeado pela fé das crenças católicas romanas, que se fundiu com a dimensão econômica e artística dos artesãos hindus de Goa.






****






			I confess to being pleasantly surprised when Jorge Lúzio asked me to contribute a Foreword to the book on the decolonization of Afro-Asian ivory images in the Portuguese empire that you now hold in your hands. Although I have written (many years ago) about the eighteenth-century ivory trade from Mozambique to India and (somewhat more recently) about the wider trade in elephant ivory from Africa, I can scarcely be considered an expert on ivory carvings and the study of related religious iconography. Nevertheless, I hope that my knowledge of African and Indian Ocean history, as well as the global lusophone world, positions me to make a few observations about this innovative work that combines art history, post-colonial studies, Portuguese imperial, Brazilian and South Asian history, with Hindu and Christian iconography.


				As is well known, elephants populated the landscapes of both Africa and Asia, although they are distinct species. To be sure, the ivory of the Indian elephant (Elephas maximus) had been carved for thousands of years, mostly as bangles, but with the expansion of ivory consumption in India from about 1500 demand for African ivory increased significantly. Although nineteenth-century sources believed that the ivory of the much larger African Savanna elephant (Loxodonta africana) was preferred because of its color and malleability, historian Martha Chaiklin argues persuasively that it was the size of their tusks, which made it easier to carve into the armlets worn by Indian women, that made them especially valued. In any event, from the time that the Portuguese entered the Indian Ocean world, the connection between East African ivory and Indian textiles became firmly established right into the nineteenth century. For the Portuguese, this vibrant commercial exchange focused on its settlements in Mozambique and western India, mainly Diu, in Gujarat, and Goa, the administrative center of the Estado da Índia, in the Konkan region. This is one of the oceanic economic contexts in which to locate Lúzio’s innovative study.


				


			The other maritime commercial context was, of course, the South Atlantic, which came to be dominated by the slave trade from West Central Africa and intimately linked Angola and Brazil. Notwithstanding the overwhelming focus on slaving in the Portuguese Atlantic world, it should be noted that Africans traded various other products, including most significantly ivory. Ivory was also used domestically to produce musical trumpets and carved elaborately into royal insignia among many West and West Central African societies. In East Africa the most exceptional example of an ivory carved trumpet is the late seventeenth century ceremonial siwa from Pate town, Kenya. The arrival of the Portuguese is West Africa inspired the production of so-called Afro-Portuguese ivories in the fifteenth and sixteenth centuries in two specific societies, the Temne-Bullom peoples of Sierra Leone and the Kingdom of Benin. Both Portuguese and Dutch traders, in particular, drove a brisk trade in ivory from West Central Africa in the sixteenth and seventeenth centuries. Even though it post-dates the chronological focus of this study, when the ivory trade revived and thrived across Africa in the nineteenth century in response to the burgeoning Euro-American demand, Loango carved ivory tusks by Kongo artists for collection by European merchants flourished.


			The final commercial and cultural connection for Jorge Lúzio is that linking the Indian and Atlantic worlds. From a Portuguese imperial perspective, the link took the form of the famous carreira da Índia that was inaugurated by Vasco da Gama in 1497. But this seasonal return voyage, which usually lasted about eighteen months, and endured into the seventeenth century, generally did not make land at Brazil. For Portuguese America, the link was more the idea of imperial connectivity than a real connection, together with the universalist conception of the Catholic Church, that reflected the Portuguese thalassocray. But the trade in African elephant ivory and the consequences of its artistic production in Portuguese India and Brazil operated in a much wider cultural context. And that is what occupies the attention of Lúzio. 


			In Part I of the book he offers a series of linked chapters in which he analyzes the ivory trade from Africa to India, the role of India ivory artisans at Goa, the circulation of these Goan carvings to colonial Brazil, and then considers how iconographic ideas coming from the Orient were absorbed in Brazilian religious imagery. In Part II he looks closely at several less chronologically driven themes that emerge from his post-colonial analysis of these Afro-Asiatic ivories. These four chapters include the artistic process of production as it related to commercial practicalities, the way in which images of Mary connect with Hindu conceptions of female sacralization, a case study of an eighteenth-century ivory carving of the Good Shepherd (Bom Pastor) in the Ema Klabin Foundation House-Museum in São Paulo, and a parallel examination of the ivories in the Museum of Sacred Art of São Paulo. The combination of Portuguese demand and the response by local artisans, in this case Hindu Goans, recalls parallel developments in the production of ivory carvings in Atlantic Africa that I note above. Moreover, if we situate these Afro-Asiatic ivories in their wider Indian Ocean aesthetic context, we can find similar examples of how foreign religious ideas and aesthetic styles were integrated with regional architectural styles and building materials in the history of mosque construction in Gujarat and Malabar, the two major sub-continental regions that surrounded Portuguese Goa. Taken as a whole, then, this tour de force introduces the reader to a fascinating body of artistic production in both India and Brazil that was the product of the intertwined commercial interests and cultural perspectives of an Imperial Portugal that was steeped in Roman Catholic beliefs as it encountered the economic interests and artistic visions of the Hindu artisans of Goa.
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			Elefantes, Marfins e Colonialidade








Tanto na África quanto na Ásia, os elefantes atraíram as sociedades com as quais, por séculos, tiveram contato; essas aprenderam a conhecer, temer e admira-los. Na África eles foram caçados para tirarem suas presas. Na Ásia eles foram domesticados para serem utilizados no transporte de governantes e senhores ou em trabalhos de força. Nas culturas de ambos os continentes, eles passaram a representar proteção e prosperidade. Com a chegada dos portugueses, primeiro na África e depois na Índia, notícias dos elefantes chegaram à Europa, inclusive alguns exemplares foram levados para lá, o que incrementou o imaginário a respeito desses animais, imaginário que data da época das guerras entre Roma e Cartago. 


			Não houve elefantes nas Américas. Mas, nessas Índias que os espanhóis inventaram no Novo Mundo (seguindo as confusões de Colombo), suas elites, tal qual as europeias, tinham fascínio por elefantes. Sabia-se de seu tamanho, o maior do mundo animal, de sua força e de sua inteligência. Através dos livros chegados da Espanha, estudiosos conheciam histórias de caçadas de elefantes, de leões e de outras feras da África. Assim, em Tunja, nos confins da Nueva Granada (hoje Colômbia), a meses de viagem até o porto de Cartagena, que unia a colônia com a Espanha, numa região de expressiva população indígena e alguns potentados, provavelmente no início do século XVII, um pintor anônimo por solicitação de seu contratante, o canônico Juan De Vargas, reproduziu no teto do salão do grande sobrado colonial, entre várias cenas de animais, uma caçada de elefantes. Dois elefantes, um deles com suas presas, foram pintados de perfil, e um terceiro está de frente tendo marcada sua figura pelas enormes orelhas, duas grandes presas e sua tromba. Num canto da pintura um caçador loiro, branco e seminu observa a manada de uma árvore levando um machado nas costas, insinuando que um terrível combate está por acontecer.


			Um pintor menos dotado que o autor desta pintura já tinha retratado um elefante no teto da casa do fundador da cidade, o conquistador Suarez Rendon. Este elefante desproporcionado, com quatro grandes patas definidas por gordurinhas empilhadas como pneus que sustentam um corpo pequeno, tem um curioso olhar que encara o visitante do teto, duas presas e uma enorme trompa curvilínea que percorre seu corpo. Os críticos de arte apontam que seria a ingenuidade deste elefante que o faria peculiar. Alguns dos que o apreciam na casa, nos livros ou na internet o acham simpático no seu esforço de parecer elefante. Talvez tenha sido esse esforço “em parecer um elefante” que fez com que os donos da casa o aceitassem. Desconhecidos no Novo Mundo, era o exotismo dos elefantes o que interessava representar num contexto colonial que por sua vez apagava o nativo. O pintor não foi fiel na sua cópia, mas na sua limitação nos deixou um elefante tunjano, que na sua simpatia se antecipou às releituras destinadas ao público infantil do século XX, que assistiu Dumbo voar em 1941 e Babar em 1990 presidir seu reino de coroa amarela e adequado num terno verde. 


			Os elefantes, pois, encantaram os proprietários destas casas na longínqua Tunja, e é provável que eles tenham proporcionado aos pintores livros com pinturas originais, que talvez reproduziam gravuras que difundiam temas mitológicos tratados pela chamada escola de Fontainebleau, na segunda metade do século XVI. Assim, enquanto em 1564 Jacques Le Moyene pintava ao vivo indígenas de Flórida que iriam ser reproduzidos nas gravuras de Theodor de Bry, e no século seguinte Albert Eckhout fazia os desenhos dos quatro casais dos habitantes do Brasil Holandês, que logo pintaria na Europa em grande tamanho, na fria Tunja se pintavam cenas de caça de elefantes na África. 


			Como já tinha acontecido desde o XVI, na segunda metade do XVII os continentes com seus produtos e culturas cruzavam-se em imaginários e pinturas trocados entre os dois lados do Atlântico. Navegações, comércio, impérios coloniais, novos gostos e novos consumos deixavam os continentes mais perto e os imaginários sobre as diferenças circulavam entre as “quatro partes do mundo”. Destes imaginários da diferença, fossem dos nativos da Flórida e de Pernambuco ou de uma África várias vezes retocada e alterada, o que interessava era que fossem críveis e por isso aceitos. Também, a colonialidade que reproduzia a Europa na América fazia com que as elites copiassem gravuras e gostos que achavam modelares para seus comportamentos, valores e deleites. 


			Não houve elefantes na América colonial, porém aqui chegaram os marfins. Na Bahia, Rio de Janeiro, México, Lima ou na mina de Potosí, descoberta na profundeza dos Andes, nos séculos XVI, XVII e XVIII os marfins na forma de imagens religiosas ou objetos como caixas ou baús, encantaram aqueles enriquecidos com o açúcar, a prata, o ouro no Novo Mundo, como tinham encantado no XVI e XVII aos ricos do Velho Mundo. Estes marfins chegaram da Índia Portuguesa pela “Carreira das Índias”, que de Goa, em direção a Portugal, contornava África para tocar em Salvador e no Rio de Janeiro; eram trocados por pimenta, canela, sedas, açúcar e, após abastecer de mantimentos e descansar, cruzavam de novo o Atlântico em direção ao norte. Também vieram de Filipinas, através do chamado “Galeão de Manila”, que uma vez por ano cruzava o Pacífico, trazendo pimenta, seda, ébano, móveis e marfim em imagens e presas de elefantes e voltava de Acapulco carregado de moedas de prata, que circulavam nas transações do comércio no Índico. Como sucedeu com os marfins adquiridos na Bahia que se dispersaram pelo Rio de Janeiro e Minas Gerais, os que chegavam a Acapulco iam até Zacatecas, cidade do México, Veracruz e dali para a Espanha, uma parte seguia pelo mesmo oceano Pacífico para Lima, chegando inclusive algumas peças até a mina de prata de Potosí. 


			Um longo caminho transcontinental era percorrido pelo que restava do elefante, que abatido, provavelmente na África, perdia suas presas para virar mercadoria nos navios de tratantes muçulmanos. Depois, nas mãos de artífices cristianizados indianos ou chineses de Manila se transformavam em imagens devocionais católicas, calcadas de gravuras e estampas de livros religiosos vindos da Europa. Desde Goa a imaginária produzida pelos santeiros asiáticos cruzaria o Índico e o Atlântico para chegar em Salvador e no Rio de Janeiro, e de Manila outros santos sulcavam o Pacífico para chegar a Acapulco. Altares e oratórios eram agora o destino do marfim, que na Índia desde o século IV era utilizado em manufaturas ou para honrar os deuses, na América, seja espanhola ou portuguesa, servindo de mediador dos pedidos de piedosos cristãos. Significados e processos simbólicos de representação de expressões espirituais ficavam assim atravessados pelo colonialismo e a formação de uma economia mundial que colocava em comunicação as periferias de onde retiravam matérias primas e bens exóticos. 


			Sabe-se que desde o tempo do antigo Egito, do mundo assírio e do grego, até o século XXI, mesmo com a proibição do tráfico, o marfim, quer o mais branco dos elefantes da savana africana ou o amarelo dos elefantes das selvas, encantava tanto os artífices como os que o adquiriam para agradecer aos deuses, ostentar riqueza ou atrair a prosperidade. A beleza de seus tons, a nobreza do material que exige dedicação e talento dos artífices, as limitações que a cônica peça impõe à talha, os valores agregados ao virar imagem e seu raio de circulação ou todavia a crença que nas presas arrancadas residia ainda o espírito protetor do elefante têm sido arguidos para explicar o fascínio pelo marfim. Assim, seja qual for o motivo que tem unido artífices e compradores na sua atração pelo marfim, ele tem atravessado séculos e continentes num encantamento que, mesmo em épocas de mudança de valores em relação à caça de espécies selvagens e de itens de consumo, resiste em desaparecer.


			O leitor vai conhecer neste livro, de autoria de Jorge Lúzio, como esses marfins fizeram percursos de África para a Índia Portuguesa, onde eram transformados em imagens católicas, passando pela Bahia, para deixar uma herança cultural na estatuária religiosa brasileira, antes de chegarem a Portugal. Como muitas mercadorias, o marfim e a imaginária com ele produzida, pelo fascínio que exercem em compradores e devotos, geram uma abstração que oculta os processos econômicos, políticos e culturais que podem estar detrás de um pálido crucifixo ou de um piedoso São Francisco amarelo. Assim, quando pesquisamos e refletimos como Jorge Lúzio faz neste livro vemos configurar-se uma longa cadeia de operações econômicas e culturais. 


			Mas não é só uma narrativa de tráficos africanos, índicos e atlânticos nos albores do capitalismo ou uma história de encontro de religiões através das missões jesuíticas e franciscanas na Goa portuguesa de presença hinduísta e muçulmana que trata este livro. Com erudição e pioneirismo Jorge Lúzio faz da imaginária cristã indo-portuguesa em marfim lugar de confluência de encontros e conflitos de estéticas e espiritualidades que terminam gerando uma iconografia híbrida, presente no Cristo crucificado, nas nossas senhoras com menino ou sem menino, no Bom Pastor e diversos santos e santas cristãos. Eis ali, na análise iconográfica feita no detalhe e no rigor que é realizado, o propósito deste livro de tirar a colonialidade que tem atravessado a compreensão da iconografia cristã em marfim. 


			Tal análise é produto de uma metodologia que evidencia ancestralidade, sacralidade e os cânones de representação hindus palpitando nas peças de formato cristão. É possível assim postular os confrontos de diferentes estéticas do corpo, que foram compatibilizadas tecnicamente no uso do buril e da lima aplicados com perícia pelos artífices de Goa na versatilidade do marfim. Desta abordagem iconográfica nas peças em estudo, emerge na estatuária indo-portuguesa um outro corpo. Assim, nos corpos rígidos das nossas senhoras, nos Cristos agonizantes dos crucifixos goeses, no “Pastor Dormente”, no São Francisco coberto por um hábito branco da cabeça aos seus pés calçados, permanecem com discrição os corpos silenciados dos colonizados. As estéticas hindus e os entendimentos da corporeidade indianas são desveladas desta forma no estudo que Jorge Lúzio faz da imaginária cristã talhada no marfim. 


			Estes corpos descolonizados na análise aqui praticada bem podem, ao contrário de ocultar-se sob as roupas dos santos, aparecer como no Shiva dançante que mostra braços, mãos, pernas e pés nus. Também o dolorido corpo de Cristo na cruz pode remeter à mortificação dos ascetas indianos. Ainda, a serenidade contemplativa das imagens do Bom Pastor, presente em coleções no Brasil, pode referir à imobilidade meditativa dos yogis. Da mão de Jorge Lúzio vemos, pois, que a adequação da representação do corpo e do sagrado no marfim à nova demanda religiosa e sua iconografia devocional não apagou de vez o movimento e as posturas corporais das tradições religiosas indianas, remetendo a corpos entendidos e vivenciados de forma diferente. Também, essa iconografia recebeu releituras dos artífices baianos produzindo peças que recriam hibridismos que teriam começado em Goa e sido “abrasileirados” em Salvador, assim foram difundidos pelo Brasil.  


			Por quase dez anos, tenho testemunhado a paixão de Jorge Lúzio pelo complexo universo indiano, o qual conhece de perto nas suas expressões espirituais, suas artes, saberes e sabores. Jorge me levou primeiro no seu mestrado, que está aqui neste livro, aos marfins de África e Ásia. Depois no seu doutorado me mergulhou no corpo em movimento das Devadasis, as bailadeiras consagradas a servir aos deuses nos templos, detentoras do saber milenar da dança sagrada. Me deixei arrastar para estas viagens historiográficas por territórios desconhecidos e distantes pelo encanto, entusiasmo e determinação de Jorge em enfrentar o encontro e confronto das culturas. Ao mesmo tempo vivenciei como ele fugia dos riscos das aproximações fáceis e das tentações das fórmulas mágicas de nosso meio acadêmico. Num intenso percurso intelectual, Jorge foi levado do Brasil para a África, da África para a Índia, e da Índia de novo para o Brasil. Em todo este tempo ele tem se confrontado com o enorme desafio da alteridade desfigurada na colonialidade. Assim, com sua escuta respeitosa, Jorge nos mostra aqui que é a Índia que dança no marfim e nos confunde com a infinidade de divindades que exige ouvir a voz dos subalternos.


			Começamos esta apresentação com a descrição da caçada de elefantes pintada no teto da casa de Tunja. Nessa cena, fora os elefantes, poucos elementos nos informam que essa caçada acontece na África. Não há nativos de África na pintura. O caçador é loiro, branco e seu corpo está quase nu. Ele lembra uma pintura de Diana, deusa da caça dos romanos, realizada segundo o cânone da escola de Fontainebleau. Um imaginário deslocado substitui a realidade das savanas de África. O pintor de Tunja que pintou a cena da caçada, o autor da estampa que copiou o pintor anônimo e talvez aquele que criou o enredo da caçada não assistiram a uma caçada de elefantes, mas a imaginaram. Não interessava saber se essa África existia. Bastava que tivesse elefantes e que estivesse ali no teto da casa para afirmar a cultura livresca de seu proprietário. Os elefantes ali eram só um signo de distinção.


			Os primeiros artífices de Goa, que produziram em marfim a imaginária estudada aqui por Jorge Lúzio, reproduziram à sua maneira imagens devocionais mantendo o limite dos modelos, provavelmente fornecidos pelos missionários que fizeram suas encomendas. Para a demanda religiosa católica não interessava que fossem idênticos, pois referir à composição fornecida era suficiente. Importava sim que fossem em marfim. Para incentivar a conversão dos prosélitos, o precioso marfim marcava a continuidade do divino. Para “exportar” para a cristandade, a imaginária cristã lavrada no raro marfim referia a universalidade do cristianismo. Presente no marfim talhado, poucos percebiam a presença do elefante; camadas de símbolos e atributos o ocultavam. Neste livro Jorge Lúzio nos devolve, nos seus estudos sobre a imaginária indo-portuguesa em marfim, a presença do elefante e outras presenças silenciadas.
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I - Introdução


Por uma descolonização da imagem






Os debates mais atuais em Arte, Cultura e Representação, como as experiências digitais, as produções audiovisuais, a “street art” ou as instalações em museus e centros culturais, tem ampliado os modos de se discutir os fenômenos da Arte (Bell, 2008)1, da Cultura (Eagleton, 2005)2, da Imagem (Rancière, 2012)3 e de suas dialéticas (Didi-Huberman, 2013)4. Nas salas de aula e nos ambientes educativos,  tais discussões, estudos e redescobertas também refletem os dilemas da contemporaneidade, da visualidade e de seus paradoxos, a contribuir com o olhar crítico. Contudo, se abordados em perspectivas que dialogam, no campo do Ensino, com os estudos Pós-coloniais e Decoloniais (Walsh, 2013; Palermo, 2014)5, com a Arte-Educação (Palermo, 2009)6, na perspectiva da Pedagogia da Autonomia (Freire,2011)7 ou ainda com os estudos da Abordagem Triangular (Barbosa, 2014; 2010)8, entre outros, tornam-se potentes ferramentas na emancipação do pensamento e na agência histórica, como parte da formação escolar. Trata-se, portanto, de um percurso de encontros e confrontos que estão colocados para a História Social da Arte, da Cultura, e consequentemente, da Imagem. 


			Desde o Movimento da Escola Nova, de Anísio Teixeira (1900-1971), e dos debates que emergiram do modernismo e pós-modernismo para se repensar o Ensino de Arte nas escolas (Barbosa, 1978)9 que o tema da Imagem perpassa questões e discussões, como mediação cultural (Barbosa; Coutinho,2009)10 ou instrumental pedagógico. É deste panorama, ultrapassando os Parâmetros Curriculares Nacionais11, e interagindo com as tendências dos estudos de Arte e de História no Ensino Médio, conforme as propostas  mais recentes da BNCC12, que a discussão sobre a preponderância da Arte-Educação e da descolonização da Imagem nos estudos históricos parecem inadiáveis nos debates sobre os currículos e sobre as formas de se trabalhar a cultura material e visual em ambientes educativos. No caso das pesquisas sobre as coleções e os acervos de arte colonial em marfim, ao que se evidencia, há uma convergência das novas abordagens da museologia com as questões decoloniais, enquanto constroem alternativas de metodologias e de práticas pedagógicas com horizontalidade e engajamento (Smith, 2018)13.
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